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OBSERVAÇÕES 
' 0UÉ 

A ALGUMAS expressões do deputado 
j. a. de Magalhães, 

EM SESSÃO DE 30 DE JCNUO DE 18Í0, 

NAS 

CORTES PORTUGUEZAS, 
r az 

O ex-Ministro de Portugal no Rio de Janeiro. 

He notorio que, apenas cheguei a esta Côrte do Rio de 
Janeiro, coube-me logo dar providencias, em desempe¬ 
nho dos deveres que me incumbia o elevado e honrozo 
c»rgo que S. M. A Rainha Se Dignâra confiar-me, para 
obstar a continuação do desleixo e abusos criminozos , que , 
'ontra Leis expressas e ordens terminantes do Governo da 
mesma Augusta Senhora , se pratica viro relativamente ao 
prohibido e nefando trafico de Africanos, que era quazi, 
senão exciusivamentc feito — pelo que respeita â importa¬ 
ção d’esses infelizes no Brasil—em navios reputados Por- 
tuguezes, porque içavâo a nossa Bandeira , que enxcfla- 
Ihávão; e portjue subrepticiamente obtinhão , ou dolosa¬ 
mente se lhes concedia algumas folhas de papel escriptas 
e selladas , a que indevidamente chamaváo , e não erão , 
documentos de bordo, como requer a Lei. 

Sabia que esse cumprimento das minhas obrigaç<5cs me 
attrahiria a raiva c perseguição d'um partido colossal ; 
que procurando defender a dignidade da Nação, com cuja 
Bandeira se tinha acobertado e ainda se queria acobertar 
negociações illicitas e crimmozas em detrimento dos nossos 
interesses , os dos infractores das leis erão tolhidos com 
aqueltas providencias , e cu, por consequência , exposto 
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ás suas intrigas, ás suas cabalas e aos seus insultos. Lo¬ 
go que elles se convencerão , que nem as suas promes¬ 
sas, nem as suas ameaças, podião influir para fazer-me 
arredar da senda dos meus deveres, por meio dc corres¬ 
pondências particulares, interesseiras e falsarias se deu im¬ 
pulso ao que eu 1 i« previsto ( documento A ); isto he 
calumniar-me , \s procurar ridicnlarisar-me pelo vehiculo 
.!a ii.n•' .j»a, do que tem sido testemunhas, os habitan¬ 
tes d esta Córte , da de Lisboa , e de outras cidades do 
Reino c do Império! 

Sempre hei sido de parecer, como bem o manifestei ao 
Governo de S. M. ( documento B ) que não he conve¬ 
niente que o funccionario publico , em quanto permanece 
no seu posto, dô attenção , ou responda ao que os intri¬ 
gantes , ou illudidos contra elle possão diz^r , salvo se 
attacárem a sua honra ; e que he de sua obrigação , ape- 
zar de ser agredido, guardar silencio, para não compro- 
metter a dignidade do seu lugar ; finalmente, que ao Go¬ 
verno cumpre defender a reputação do empregado e os seus 
actos olíiciaes , quando o considere necessário , uma vez 
que esse lhe mereça confiança , e o seu serviço approva- 
ção ; porque , do contrario, deve despedil-o do serviço, 
para o qual se mostra incapaz. Com este fundamento he 
que solicitei dos meus amigos , em ambos os hemisphc- 
rios, que se abstivessem de responder a artigos que con¬ 
tra mim pudessem apparecer , c agora, publicamente, lhes 
renovo os meus agradecimentos por esta prova da sua ami¬ 
zade. 

Além da doutrina que acabo de referir; em quanto o 
autor , ou os fahricadores de tão ridículas calumnias se 
acobertávão com o anonymo , ter-me-ia rcalmcnte ridi— 
cularisado se me tivesse lançado na arena para defender- 
me de asserções injustas , desatinadas e ignóbeis , que o 
bom senso do publico facilmente reconhecia destituídas 
de todo o fundamento. Em nenhuma das publicações que 
hei visto ( refiro-me às que tenho lido , e confesso ser em 
pequeno numero ) se avançou um só facto que ferisse a 
minha honra , como particular , ou como empregado pu¬ 
blico, com a unica excepção talvez do que se acha im¬ 
presso no “ Pcriodico dos Pobres do Porto “ n.° 109 de 
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8 de Maio ultimo , e he como segue : Saiba que o Sr. Fl- 
ganière despediu todos os antigos empregados do Consula¬ 
do Geral, por clles não quererem assignar um papel con- 
tra o seu chefe João Baptista Moreira; ahi verá a ordem 
por seu proprio punho , e a copia do papel que se preten¬ 
dia assignar! Declaro cjue o que tao descaradamente as¬ 
sim se avança , he uma calumniosa falsidade. Desafio a 
produeçáo do original da ordem para se assignar um pa¬ 
pel que nunca existiu ; e como este se diz ser copia , 
produzão-sc ambos os origináes para que eu lique con¬ 
fundido. Digo-o afoutamente: tal idéa nunca houve , 
táes papeis nunca existirão. Persuado-me que o escrevi¬ 
nhador d’esse infame artigo , teve noticia de que alguns 
nossos concidadãos. estabelecidos n’esta cidade , preten- 
dião levar ao conhecimento do Governo de S. M. um 
documento que tencionavao firmar com as suas assigna- 
turas , e no qual , como veio a constar-me, elles me elo- 
giavão além do meu merecimento; porém, devia tãobem 
saber, que apenas tal couza soube, eu a alguns pedi en- 
carecidamente que se abstivessem de levar avante seme¬ 
lhante projecto , que eu por modo nenhum podia appro- 
var; que o apreço do nosso Governo dependia dos meus 
actos ofíiciaes e do meu comportamento , que taes docu¬ 
mentos só poderião comprometter-mc , e assemelhar-me a 
um indivíduo que indigna e pessoalmente promovia c men¬ 
digava taes assignaturas ; indivíduo que se nao pejou , na 
posição cm que se achava collocado, de solicitar attesta- 
dos do seu comportamento publico, dos proprios minis¬ 
tros estrangeiros com os quaes esteve em relações oíli- 
ciaes ; e porque nem as authoridades, nem o publico po- 
dião discriminar os diversos modos com que taes docu¬ 
mentos abonatorios se ôbtinhão. O author do citado arti¬ 
go , confundindo de proposito o que fica narrado , o per- 
vertêo para que quadrasse com a idéa aleivoza que lhe 
agradou , e publicou. 

Depois da partida do indicado Moreira, dois forão os 
escripturarios do Consulado Geral que, por minha insi¬ 
nuação foráo despedidos , e he para notar-se , que um 
d'clles entrou para a Cbancellaria depois que cessou a in¬ 
gerência do mesmo Moreiríí m> Consiilá^ó'. À^uioíno^das 
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demissões d’estes dois amanuenses constão dos documen ¬ 
tos C e D. 

Tendo-se S. M. a Rainha Dignado aliviar-me do hon- 
rozo e arduo eargo que occupava n’es!a Côrte ( docu¬ 
mento E ) e o Sr. Joaquim Antonio de Magalhaes lein- 
brado-se de minha pessoa para, com a pouca estima¬ 
ção que d’ella tern hoje, (1) fazer opposiçao aos Minis¬ 
tros de S. M. no seu discurso em plena Camará, na Sessão 
de 30 de Junho ultimo, desapparecem os motivos que até 
aqui me tem feito permanecer victima silenciosa das in- 
vectivas que os meus inimigos c detractores calumniosos, 
tein lançado sobre mim iinpunementc. Mas, nao me pre¬ 
valecerei d’esta circunstancia, para me dar ao trabalho 
de escrever uma longa rapsódia, c, com ella, enfadar 
os meus leitores, por isso que deverei necessariamente 
tratar de minha pessoa, que à mór parte d’elles deve ser 
indiflerente. Pelo contrario, he minha tenção, por agora, 
tocar o assumpto muito de leve, reservanuo a maior força 
dos meus argumentos e dos documentos, sobre os quacs 
os fundamentarei, para outra futura occasiao, se, por 
ventura, fòr constrangido, como o estou agora, a de novo 
usar de minha debil penna, e, talvez, a publicar os tra- 

(1) Digo hoje, porque devo presumir que em outra estimação me 
tinha S. Ex.— se era sincero—quando, sem por mim ser solicitido, 
mo favoreceu com a sua carta do 15 do Março de 1833, da qual 
offcreço um extnicto: e, como o Sr. Migalhdes não tem formado 
parte do Ministério durante o tempo da minha missão, o p«»r con¬ 
sequência na iguorancia dos negocios da mesma n’aqu<dlu epochi —• 
segundo bem o mostra o sou discurso acerca dos referidos ncgocios — 
não póde 8 Ex. ser tido por competento para ajnisar do minha muita 
ou pouca intolligoncia, nem, por essa ciusa, tinha 8. Ex. motivo 
para do mim fazer diverso juizo cm 33 de Junho de lddO ao que 
havia formado 15 mezos antes, quando queria a minha couscrvuçao. 
Senão era leal no que dizia , desleal foi ao serviço publico, do con. 
trario faz.mo agora grande injustiça: inclino.mo para a ultima hy- 
pothcso, que me he inais lisonjeira. Quanto ao pingue ordenado a 
que S. Ex. alludia.melhor será não fallar d’isso, mesmo cm 
attenção ao Sr. Deputado. 

44 Meu Amigo o Sr do C. . . Fique V. S. corto que tratarei com 
effica8sia (*) dos seus ncgocios, e principalmonte do seu ordenado, 
que alguns da commissão diplomática contestáo, o da sua consorva- 
Çio. „ 



bnlhos da missão na Côrlc do Rio de Janeiro, durante 
os 15 mczes da minha gerencia, a exemplo do meti pre¬ 
decessor, o Sr. Deputado Magalhães, que, em 9 de Ju¬ 
lho passido, nnrron á Camara os immensos trabalhos, 
serviços c perdimento de vista, durante os seus 16 mezes 
na mesma CCrle. Fossem estes serviços brm ou mal quali¬ 
ficados pelo Sr. .Ministro da Justiça, em 3 d aquelle inez, 
na mesma Cantara, eu não receio a eotnparaçao dos meus 
15 com os ÍG mezes do Sr. Deputado, seja no trabalho 
do expediente, seja na natureza e importância dos ser¬ 
viços, ou na maneira de tratar as negociações pendentes, 
e até mesmo em quanto ao estado de saude de ambos e 
as causas do seu perdimento, ainda lançando na copa 
da balança da parte do meu predecessor todo o pezo das 
cuspidcllas a que S. Ex. se referiu, (2) o do seu famoso 
trotado de Commercio (que deu em agua de barrella, (3) 
pelos talentos diplomáticos que S. Ex. desenvolveu ) e ain¬ 
da, perto, ou mais de 80 contos de réis fortes, que 
tanto cuslãrão á Nação ( se não estou enganado ) os seus 
ditos 1G mezes, fóra os ordenados dc Secretario e addi- 
dos. em quanto os meus 15 se pagão com a módica som- 
ma dc 5 contos ( poupando-se lambem a despeza de Se¬ 
cretario c addidos, que nao tive). Deixarei a algum cal¬ 
culista curioso e mais hábil do que eu em algarismos, 
a solução do problema arithmctico que offeréce este ul¬ 
timo facto, isto he: se certa porção e qualidade de ser¬ 
viços em 16 mezes valem 80 contos, que quantidade e- 
qualidade de serviços deve exigir-se por 5 contos etn 15 
mezes ? 

(2) Os antecessores de S. Ex., os dignos Conde de Sabugal e 
Joaquim Barroso Pereira, sobre os qnaes recahe esta accusaçáo, não 
pódein responder lá dos tuinulos em que jázem. 

(3) Não se julgue d’esta observação, que eu lastime ter falhado 
aquella convenção ; sempre julguei, e ainda sou de opinião ( talvez 
errada, mas que estou prompto a sustentar) que foi uina fortuna tor. 
mos escapado a ver-nos sujeitos a semelhante Tratado, tal qual ello 
se acha redigido; o nosso commorcio o a nossa navegação, princi. 
palmcnto com as possessões ultramarinas, terião soffrido gravemento 
por um tal convonio. O que, porém, he certo, he que a maneira com 
quo todo aquello negocio foi conduzido, tem grandomento contribuído, 
inclmo.mo a pensal.o, para difficultar outro, * melhor ajusto com- 
mercial entro o« dois pnizo». 



Peço desculpa por esta digressão. Não pretendo agora 
analysar, nem depreciar os valtosus serviços do meu pre¬ 
decessor, os quaes foráo até reconhecidos por muita gente 
n esta Cidade, com o presente d um rico crachat de brw 
ihantes, ou com o seu subido valor em dinheiro, se es¬ 
tou bem informado: e seja-me pcrmittido entrar na ma¬ 
téria de meu principal objecto. 

Não me cumpre. nem pretendo seguir o Sr. Joaquim 
Antonio de Magalhães no seu longo discurso de 30 de 
Junho ultimo, no que he relativo aos negocios públicos; 
os Ministros de S. M. hão de lhe ter dado, sem duvida, 
cabal resposta, e as necessários informações ás Camaras 
sobre o estado dos mesmos negocios, d‘aquella parte, pelo 
menos, de cuja publicidade se não siga prejuizo ao ser¬ 
viço. Cingir-me-hei, pois, tão sómente ao que, no re¬ 
ferido discurso, me diz respeito pcssoalmente. 

Dice o Sr. Deputado (como se deprehcnde do Diário 
das Sessões da Camara de que o Sr. Magalhães he membro) 
que as más circunstancias em que estavão as nossas re¬ 
lações com o Brasil em 26 de Novembro de. 1839, « ti¬ 
nha também dependido da pouca aplidão do agente di¬ 
plomático que representava o nosso Governo no Império. » 
Esta imputação será talvez fundada ; mas, por isso não 
deixa de ser bem pouco delicada da parte do meu prede¬ 
cessor na missão do Rio (4). E perguntarei : provou o Sr. 
Deputado essa sua asserção? No decurso da sua longa falia , 
offereceu aquelle senhor á Camara um só facto da minha 
gerencia que evidenciásse a pouca intelligencia com que , 
no seu conceito, a natureza me dotou? Tenho esse dis¬ 
curso diante dos olhos, e, talvez por essa falta de discer¬ 
nimento notada pelo Sr. Magalhães, nada acho no mes¬ 
mo discurso que prove o dito do Sr. Deputado : pelo con¬ 
trario , se deprehende que pelas mudanças de Ministérios, 

■ circunstancias, não foi minha a culpa, nem a 

(4) S. Ex. so servirá recordar.se da expressão lisongeira que mo 
dirigio em Lisbôa, tratando do meu despacho para o Rio que ou não 
havia solicitado e do qual, pelo contrario, tinha procurado esquivar, 
me, (documonto F.), disse-me S. Ex. “ que pelos mous prccedontes, muito 
estimava que eu, ant h do que qualquer outro, o viesse substituir 
no Brasil. ” Os leitores pode. áfl ajuntar esta á nota precedente. 
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seria de qualquer outro diplomata no meu logar, que 
essas relações não estivessem em melhor pé; porquanto, 
apostrophando a Administração, a cila quiz o Sr. Depu¬ 
tado accusar dos males do que se queixava ; indicou, mes¬ 
mo, o que, na sua opinião, era o unico obstáculo ao 
melhoramento dessas relações; e eu creio que S. Ex. con¬ 
cederá de bôa fé que esse obstáculo, eu o não podia re¬ 
mover , que não dependia de mim , não estava na minha 
alçada. Se me fosse licito referir-me a negociações que ti- 
verão logar antes e naquella occasião, mais poderia euac- 
crescentar, para demonstrar que o estado das nossas rela¬ 
ções com o Brasil , na época a que S. Ex. se referiu , 
c que no seu conceito era desfavorável , não era devido 
a minha pouca aptidão, e sim a circunstancias insupe¬ 
ráveis, ainda para a colossal capacidade do Sr. Depu¬ 
tado , se cá estivesse. 

Occorre porém, uma circunstancia que me poupa a 
maior trabalho , porque evidencéa, ou que o Sr. Depu¬ 
tado Magalhães se esqueceu da estimação quede mim fa¬ 
zia no principio do seu discurso (o que prova que essa 
sua idéa era pouco fixa) , ou que, discorrendo, mu¬ 
dou repentinamente de opinião a meu respeito; pois, 
como he possivel conciliar por outra fórma o seu primeiro 
conceito da minha pouca habilidade, c o que elle pre¬ 
tendeu que o Governo de S. M. devia ter feito, ácêrca 
do ajuste de contas entre os dous Governos? 

Dice S. Ex., na parte a que alludo do seu dito dis¬ 
curso : « mas, Sr. Presidente , chegando ao Brasil a no¬ 
ticia da nomeação de um novo enviado junto áquelia côrte, 
julgarão-se rotos os poderes do outro nosso agente e a ne¬ 
gociação não progredio; não sei com que fundamento isto 
se fez, mas fez-se quando o que parecia mais natural 
era, ordenar ao novo Ministro qne , chegando áquelia 
côrte , não tomasse conhecimento deste negocio , e deixasse 
ao seu antecessor a ullimaçSo deite. » Ora , prescindindo da 
total inexactidão da primeira parte deste periodo do Sr. 
Deputado, não lie para estranhar, por ventura, que S. 
Ex. insistisse em que o novo Ministro não se ingerisse 
n uma negociação tão importante, e deixasse a sua ul- 
limação a seu antecessor, áquelle a quem o Sr. Depu- 
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tado acabava de qualificar de pouco apto e de muita in¬ 
cúria tíl 

Ein resumo ; o Sr. Deputado Magalhães me tem por 
pouco intelligente e mui negligente. Permiíta-me o Sr. 
Deputado que a estas accusaçocs { a uitimn he que tem gra¬ 
vidade) jáconlradictasporS. Ex. mesmo, corno hei mostrado, 
eu responda com as próprias palavras de meu f redeees- 
sor , no seu discurso de 9 de Julho ultimo, relativo á sua 
missão no Rio: 

« Quero que sc mande syndicar da minha conducta » 
( nesta missào e em todos os lugares em que hei servido ) « e 
o resultado será que náo 6 possível desenvolver inais zelo 
da minha parte; e, quanto á inlclligencia, puz emacção 
toda aquella que possuo. » 

Para que o Sr. Magalhães tenha cabal conhecimento 
dos princípios invariáveis que me dirigem nas negociações 
diplomáticas que me são confiadas , accrescentarei para a 
sua informação, que elles quadrão com a doutrina que 
encerra o dito d’um célebre negociador — « Toules les 
« affaires roulcnt sur des conventions á qui la verité peut 
« seule donner de la consistance. Si la droiture manque 
« dans les contrais, la nõgociation devicnt un jeu, oú 
« aucun avantage devicnt stable , et oú il faut reeommcn- 
« cer toujours lo mCme inanòge, La bonne politique et 
« la moralc ne font donc qu’unc seule Science, ction 
« peut dire que ce qui cst bon en morale, en politiquo 
« l’est deux fois. » 

A aptiddo que mostra , c o zelo que emprega o func- 
cionario publico, mórmentc na carreira diplomaúca, ra¬ 
ras vezes passão do conhecimento dos respcctivos chefes e 
superiores , e no meu caso isto he tanto inais applicavel 
quanto, hei sempre servido a Portugal em paizes Estran¬ 
geiros, e com bem curtas interrupções, pouco permane¬ 
cido na minha pátria , nos últimos 2% annos da minha 
vida. Não he, portanto, para admirar que eu alli seja pou¬ 
co conhecido de meus concidadãos, e que entre elles con¬ 
te poucos amigos, c nenhum d’estes no poder d,urante 
todo o longo tempo de meu serviço, com. os quaes po- 
desse contar para ser favorecido álem do meu pouco me- 
reeimqpto, das exigências do serviço , e em consideração* 
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aos quo hoi prestado. Espero não sor tido por presump- 
çozo , so n’este escripto ou perguntara meus detractores, 
como acontece que um homem isolado, sem fortuna al¬ 
guma , sem amigos pi dorozos, desconhecido pessoal men¬ 
te (até ha pouco tempo) dos ministros que tem dirigido 
os negocios estrangeiros de Portugal desde o principio de 
1820 ( com a unica cxcepçao do nobre Duque de Palmelia 
e insigne escriptor o Conunendudor Silvestre Pinheiro )so 
tem achado encarregado de commissoes delicadas, impor¬ 
tantes? Como tem sido elevado A cathegoria cm que ora 
está ? Como he que a nossa Augusta Soberana o achou digno 
pnra tratar de Seus negocios particulares o o louvou pelo bom 
desempenho da sua com missão ( S) ? E , íinalmente, como 
he queo Julgou merecedor de ser honrado com maisum grão 
de condecoração, e um subido titulo? Os meus calmnniado- 
res que respondão : e, no entanto, eu peço a meus lei¬ 
tores , a meus compatriotas imparciaes, que percorrão os 
documentos annexos para que possão estimar no seu jus¬ 
to valor as calumnias que se tem propalado, as ac.cusaçocs 
infundadas que se tem dessiminado a meu respeito , ( até 
de miguelismo ! ) (6 ) e para que mais não possão ser 
surprehendidos com o que esses escrevinhadores pagos , e 
outros illudidos possão espalhar a seu lvel-prazer com lins 
iniquos, para cob.irdemente denegrir a reputação de um 
homem residente em outro hemispherio , no serviço do 
Estado , c ao qual ha sempre sido liél. 

Na produeçao d’estes poucos documentos, os meus lei¬ 
tores deverão ter em favoravel consideração, pelo que res¬ 
peita aos que são de uma origem olíicial, a minha posi¬ 
ção , na qual não me he licito divulgar o quo deve ser 
considerado do serviço publico ; por isso me hei limitado 

(5) Extraeto de uma caria do Exm. Vedor da Caza Real em data 
de 27 de Maio de 1840. 

“ aproveito com a maior satisfação a oceasião para reno. 
var a V. Er. , da parto do Sua Mugostado , os agradecimentos pela 
maneira com que V. Ex. so houve nos seus negocios particulares. 

(<i) Copia do Docreto de 10 de Janeiro de 1820 do. ex..Infante 
D. Miguel. 

“ Havendo o Cônsul de Portugal em New.York, Joaquim César de 
Figaniére Moráo, desconhecido a minha real authoridade , hei por bem 
demittil.o do reforido emprego. O Visconde de Santarém . „ 

O 

/ 
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a extrakir o que mc lie puramente pessoal, para fundamen¬ 
tar o que hei avançado; e, de certo, estes, e os outros que 
publico , ou que vier a publicar, não poderão ser con¬ 
fundidos com os que foráo publicados pelo homem dcs- 
presivel, e empregado indigno , que renegou a sua patria 
( documento G ) e o qual eu justa c legalmente suspendi 
(documento H) das funcções de que elle abusava crimi¬ 
nosamente , em desdouro e compromettimento da Nação e 
Governo que elle desservia , o que he bem notorio, e estou 
preparado a sustentar , se necessário fõr, ainda perante os 
tribunaes. 

Parece-me que bastão estas observações sobre as pala¬ 
vras do Sr. Magalhães na sessão a que me refiro ; se S. 
Ex. assentar conveniente vohar ao assumpto, achar-me- 
ha prompto para o desenvolver inais ampla e terminan¬ 
temente. 

Rio de Janeiro, em 10 de Setembro de 1840. 

Joaquim Cesar de Figanière c Morão. 

RELAÇÃO E INDEX DOS DOCUMENTOS APPENSOS , A LEM DOS 

CITADOS NA EXPOSIÇÃO SCPRA COM AS LETRAS A a H. 

Extractos de alguns Despachos que me foráo dirigidos por 
Ministros d'Estado durante a minha missão no Rio de 
Janeiro. 

N.° 1 de 27 de Julho de 1839 , do Barão da R. de Sa- 
brosa. 

2 de 23 de Agosto de ,, dito 
3 de 8 de Outubro ,, dito 
A de 6 de Dezembro ,, do Conde de Bomfim 
5 de 24 dito ,, dito 
6 de 8 de Abril d’ 1840 do Conde de Villa Real 
7 de 12 de Junho ,, do dito 
8 de 12 dito ,, do dito 
9 de 9 de Julho ,, de Rodrigo da Fonseca Ma¬ 

galhães. 
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Exttaclos de outros que me forão dirigidos por Minis¬ 
tros d’Estado , e outros meus chefes etc. , durante a mi¬ 
nha missão em Washington, como Cônsul Geral, e de¬ 
pois na qualidade de Encarregado de Negocios. 

N.° 10 de 3 de Janeiro de 1823 , de Francisco Solano 
Constancio, em Philadelphia. 

11 de 22 de Abril de ,, de dito. 
12 de 26 de Maio de 1829 , de J. 15. de Barboza 

Araújo (Barão de Tilheiras) em Londres. 
13 de 1 de Setembro de 1830, de Luiz da Silva Mou- 

zinho d’A!buquerquc , em Angra. 
14 de 23 de Novembro de 183o, do Marquez de Lou- 

lé. em Lisboa. 
lo de 27 de Outubro de 1836 , do Visconde de Síi 

da Bandeira. 
16 de 4 de Agosto de 1837, de Manoel de Castro Pe¬ 

reira de Mesquita. 

Outros documentos, eextractos de Officios etc. , que alleslão 
a opinião de meus chefes a meu respeito. 

N.° 17 de 30 de Maio de 182o , do Encarregado de Ne¬ 
gocios nos Estados Unidos, ao Secretario d’Es- 
tado , Conde de Porto Santo. 

18 de 10 de Outubro de 1829, Attestado de Joaquim 
Barrozo Pereira , em Pbiladelphia. 

19 de 27 de Setembro de 1833 , Attestado do Duque 
de Palmella. (7) 

20 de 18 de Janeiro de 1834 , do Encarregado de 
Negocios no Rio de Janeiro , ao Secretario d’Es- 
tado em Lisboa. 

21 de 23 de Junho de 1840. Extracto do discurso do 
Secretario d’Estado na sessão d esse dia na Ca- 
mara dos Deputados. 

(7) Este certificado, que S. Ex. se servio passar estando cu em 
Ncw-York , tSobem diz respeito a meu serviço em África , onde fui 
enviado em virtude d’uma Convenção assigt^da pelo nobre Duque. 

/ 
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DOCUMENTO — A. — 

Extracto do officio que em 28 de Setembro de 1839, 
dirigi ao Ministro d,'Estado em Lisboa. 

« Do referido observará V. Ex. que eu devo conhecer 
a lucta em que me tenho empenhado com um poderoso 
partido; o quanto me comprometto com pessoas de in¬ 
fluencia conhecida; as intrigas a que vou expõr-fhe; os 
abusos e insultos que a imprensa vai vomitar sobre mim... 
o combate he desigual, porque me faltão protectores, ami¬ 
gos poderosos, imprensas às minhas ordens; as minhas 
armas são a conscienciosa convicção do cumprimento dos 
meus deveres, a singeleza e a honradez do meu caracter, 
nunca manchado ; o poder appellar para os meus pre¬ 
cedentes nos vinte annos de serviços prestados a nosso 
paiz, ao zelo que tenho mostrado, aos sacrifícios que 
tenho feito em tempos calamitozos, e aos sentimentos de 
verdadeiro Portuguez de que hei sempre sido animado 
c de que tenho dado constantes provas.... mas isto será, 
talvez, de pouco pezo para arredar de mim a pena que 
eu mesmo me hei preparado, desmascarando um homem 
indigno, moslrando-o no seu caracter verdadeiro, e pa¬ 
rando os abusos escandalozos que corrião d’essa fonte im¬ 
pura , aonde bebião degenerados Portuguezes e outros. — 
Não me illudo Exm. Sr. , no*inste resultado que o meu 
zelo pela dignidade da naçáo, e o cumprimento de meu 
dever, pódem acarretar-rrlc : apelio para o nobre e hon¬ 
rado predecessor de V. Ex. se eu náo prognostiquei asdif- 
fieuldades, as cabalas c as intrigas que se urdirião con¬ 
tra a minha pessoa edm a minha missão a esta Cdrtc : 
o sacrifício me he tanto mais honrozo por quanto elle 
he voluntário ; e de novo me votaria a elle se me cou¬ 
besse a glõria e a satisfação de fazer um igual relevante 
serviço a meu paiz; porque nenhuma consideração póde 
fazer-me arredar da estrada de minhas obrigações, e abrir 
os olhos do meu Governo ao indigno procedimento que, 
sem o seu consentimento, tem aqui, de longo tempo, 
manchado o nome Pertugue.x. » 
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— B. — 

Extracto do o/ficio de 9 de Agosto de 1839, que dirigi á 

Secretaria d'Estado , em Lisboa. 

« Aqui estas publicações me honrão , se póde dizer, 
são attestados a meu favor, pelo caracter de quem as 
escreve, pela sua inateria e origem ; realçao-me aos olhos 
dos homens de bem, por se conhecer que cumpro com 
os meus deveres.... eu sei que estas publicações tem ido 
para Lisboa para ahi apparccerem , e outras seguirão para 
attacar a minha reputação particular e caracter publico, 
por meio da imprensa d’essa Córte, aonde essas particu¬ 
laridades não são sabidas. Lu protesto a V. Ex. que nao 
darei um só passó paro repelir estes attaques; para abo¬ 
nar a minha conducla, o m u caracter publico e priva¬ 
do, não preciso, nem me abaixaria a mendigar atesta¬ 
dos, estes existem uessa Secretaria dEstado por docu¬ 
mentos oITiciaes, fruto de vinte annos de serviço sem 
taxa. He dot Governo de S. M. que eu espero a mi- 
n^a defeza; convencido o mesmo governo das falsas ac- 
cusaçoes que se me dirigem, a elle cumpre—permitía- 
me V. Ex. a expressão — defender a seu empregado, 
aleivosamente ultrajado por cumprir o seu dever, e este 
contrariar os transgressores das Leis » 

— C — 

Copia do o/ficio dirigido pela Legação de S. M. no Rio 
de Jtneiro em lo de Outubro de 1839 ao encarrega¬ 
do do Consulado Geral na mesma cidade. 

« Tendo chegado a minha noticia haver-se fornecido 
copias de communicaçoes e de vários outros assumptos do 
expediente publico e reservado do Consulado Geral , sem 
ordem prévia , a pessoas a quem nao compelia o seu conhe¬ 
cimento, nem mesmo o havião requerido ollicialmeute, e , 
por motivos que me tem constado , desconfiando que esta 
irregularidade tenha sido practicada pelo empregado no 
mesmo Consulado..; accrescen - 
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do ser esse mesmo empregado quem , com João Baptista 
Moreira e outros, achei em flagrante subtrahindo clandes- 
tinamente, em Julho passado, o archivo do mesmo Con¬ 
sulado , do que V. S. foi testemunha ocular, não pô¬ 
de, por consequência, merecer tal empregado a minha nem 
a sua confiança, e por isso rccoinmendo a V. S. que o subs¬ 
titua por outro que a possa merecer , e seja habil para 
desempenhar a parte do serviço que lhe couber no mesmo 
Consulado. » 

• . ... .• 
Copia do ofjicio dirigido pela mesma ao mesmo , em 16 

de Novembro de 1839. 

« A informação datada de 4 de Outubro ultimo do 
empregado d'esse Consulado.. 
acerca das habilitações n.os 10878 e 11864, não quadra 
com a declaração que , na presença de V. S. , me fez o 
mesmo empregado—«que essas habilitações erâo indevi¬ 
damente concedidas aos que aspossuiao, sendo elles Bra¬ 
sileiros , e lhes forão aprehendidas pelo Inspector do ar¬ 
senal , que os conhecia por taes , o que , a final, os mes¬ 
mos possuidores das habilitações admittirão » — ora , isto 
indicava haver-se concedido essas habilitações no Consu¬ 
lado a Brasileiros; quando, depois, na sobredita informa¬ 
ção , declara que a primeira mencionada habilitação, so¬ 
bre a qual se achão escriptas as palavras — he falsa — não 
hc idêntica a pessoa de quem faz menção , o qual indi¬ 
víduo confessou , na presença d’elle empregado e Inspector 
do arsenal, ser filho de Pernambuco, o que tãobem era 
conhecido de vários ofliciaes presentes. O não ser a habi¬ 
litação idêntica á pessoa , não prova a falsidade do docu¬ 
mento , mas haver elle cabido em mãos estranhas, o que 
o mesmo empregado parece agora reconhecer , quando 
accrescenta, tratando da segunda habilitação , entender es¬ 
tar esta no mesmo caso da primeira , por assim se lh’o 
haver certificado de bordo da fragata “ Constituição , “ e 
de ter depois apparccido no Consulado o verdadeiro Anto- 
nio Manoel dos Santos , que tirou outra via da mesma 
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habilitação : mas, acconteec, i]ue esla sua dcducçao não lie 
exacta, pela circunstancia de haver o dito Santos, porta¬ 
dor d’estc ultimo documento , ou , para melhor dizer , 
possuidor que fóra d’elle, desembarcado com guia, como 
me consta , da referida fragata “ Constituição “ no dia 16 
de Setembro, e foi no seguinte , 17 do mesmo mez, que 
apparecéo no Consulado c se lhe passou a outra via da ha¬ 
bilitação de que se trata , donde se infere ser o mesmo 
índividuo. Esta divergência da primeira declaração verbal, 
e a contradicção que se nota acerca do indivíduo Santos , 
prova , pelo menos , que o sobredito empregado tratou 
muito de leve um negocio de tanta ponderação , e que 
envolve o credito e boa fó de que nunca se deve duvidar , 
em matéria de documentos consulares sem prova cabal e, 
n’este cazo, he sobre-maneira prejudicial aos direitos de 
uma numerosa classe de súbditos de S. M. A Rainha nes¬ 
te Império, e por isso, julgo dever significar a V. S. , com 
pezar meu por conhecer aliás no dito empregado habili¬ 
dade é préstimo, que convém despedir do Consulado a seu 
cargo o referido ..... e substituíl-o , sendo necessário , 
por pessoa que preste mais attcnção aos negocios que lhe 
forem incumbidos. ,, 

— E. — 

lixlraclo do Despacho de 25 Janeiro de 1840 , dirigido ao 
Ministro residente no Rio de Janeiro. 

« Attendendo S. M. A Rainha , ás representações que 
V. S. tem feito para ser mudado d’essa Legação. 
Houve S. M. por bem.nomear o Conselheiro Ude- 
fonso Leopoldo Rayard *; para seu Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário n’essa Côrte , para onde deve 
partir com brevidade. O que participo a V. S. para sua 
intelligencia, na certeza de que com V. S. haverá toda 
a contemplarão de que se faz credor pelos seus serviços. » 
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— F. — 

Extracto do officio de 16 de Julho de 1839 que dirigi ao 
Ministro d'Estado em Lisbôa. 

«.bom arduo sc torna, Ex.moSr. a tarefa d’um 
funccionario que não tem outro norte inais que o com¬ 
primento consçienciozo dos seus deveres.dabi vai 
rezultar, cstòu certo, o que cu havia'previsto c decla¬ 
rado ao antecessor de V. Ex. , queixa^, intrigas, e caba¬ 
ias; mas como tenho plena confiança na Justiça do Go¬ 
verno de S. M, na rcctidáo das minhas intenções c no 
stricto desempenho das minhaspbrigaçoes, não temo se of- 
fenda á uma ou as outras; com tudo, julgd dever de¬ 
clarar a V. Ex, que eu nao ambicionei este lugar; fui 
nomeado sem, apenas, ser consultado ; acceiteP-o peio res¬ 
peito que consagro ás orddns do Governo, pela conlian¬ 
ça com que sc me honrava, c. apreciável favor que se 
me concedia, e para nao dar motivo a que se duvidâsse 
do meu zelo no serviço: o exercício doeste «emprego rifio 
tem feito variar os meus sentimentos. Attrpvó-ine a ma¬ 
nifestar estas verdadeã a V., Ex.para quemqphuma ctjp-, 
sideraçáo, a que pudesse pretender, para./.rpm os, meus 
serviços passados, ou para os que S. M. para o futuro 
se dignar confiar-me, possa de modo algum estorvar-o 
que V. Ex. júlgar conveniente decidir n’eStas circuns¬ 
tancias; reservando-me unicamente a faculdade de sup-^ 
plicar a V. Ex. que, cazo o Governo do S. M. achar 
conveniente insistir na re-integraçao de J. B. Moreira , 
se servirá alliviar-me, ao mesmo tempo, do cargo que 
tenho a honra de ocçupar... . » 

• 

— G. — 

Nesta Secretaria d’estr 'o dos negocios do Império se 
acha archivado o Livro dos juramentos á Constituição 
Política da nação Brazileira, que foi remettido pela Ga¬ 
mara Municipal desta cidade, em comprimento do de¬ 
creto de 4 de agosto de 1831, e no ditto Livro a f. 2 
está lançado o auto de juramento do theor seguinte — An- 
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no de N. S. Jezus Christo dc 1824 annos, aos 29 dias 
do mez de Março do dito anno, n’esta mui Leal e He¬ 
roica Cidade do Rio de Janeiro, em os Paços do Con¬ 
selho , onde foráo vindos o Desembargador Presidente, 
Vereadores e Procurador do lllustrissimo Senado da Ca- 
mara para elTeito de se receber o juramento da Consti¬ 
tuição, que devem prestar todas e quasquer pessoas sem 
excepção de classe, ou condição; e sendo ahi pelo dito 
Desembargador Presidente foi deferido o mesmo jura¬ 
mento ás pessoas que vão assignadas n’este Livro, com 
a seguinte formula — Juro aos Santos Evangelhos, obede¬ 
cer . e ser fiel à Constituição Política da nação Brasileira, 
a todas as suas leis, e ao Imperador Constitucional e De¬ 
fensor Perpetuo do Brasil, Pedro I. — Do que para cons¬ 
tar, se mandou lavrar o presente, cm que todos assi- 
gnão. E eu Francisco Pereira dc Matos, Escrivão que o 
escrevi e assignei. Francisco Pereira de Matos — Gou- 
vea— Meyrels — Pinto — Teixeira —Barboza.— Nada 
ma is se contém no mencionado auto do juramentos pres¬ 
tados à Constituição Politica do Império do Brasil. E en¬ 
tre as pessoas que prestarão o referido juramento; c as- 
signárao no sobredito livro, a f. 8 verso está escriplo o no¬ 
me de—João Baptista Moreira — E para constar onde 
convier, passo o prezente por me achar para esse fim au- 
thorisado por aviso de lo de Dezembro de 1832—Rio 
de Janeiro em 7 do Outubro dc 1S39 — assignado — 
Antonio José de Paiva Guedes de Andrade. 

-«•- 

Extracto do artigo 9.® e § 1.® do Despacho Instructivo 
de 9 de Março de 1889, dirigido ao Ministro resi¬ 
dente no Rio. 

« Achando-sc debaixo da superintendência de V. S. 
os mais Empregados de Portugal i. Império do Brasil, 
cumpro-lhe fiscalisar a conducta oflicial de seus subal¬ 
ternos , rigorosamente exigir o cumprimento de seus res- 
pectivos deveres.... » 

« Examinará com muita especialidade se cada um d'cl- 
3 
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\ 

les tein cumprido cada uma das ordens que por esle Mi¬ 
nistério lhes tem sido enviadas para a repressão do Tra¬ 
fico da Escravatura. E se algum dos Empregados seus 
subalternos se achar implicado directa, ou indirectamente 
em transacções de tal natureza , V. S. o suspenderá im- 
medialatnenlc, e dará parte ao Governo de S. M. e isto 
debaixo de sua mais rigoroza responsabilidade. » 

DOCUMENTO — N. 1. 

« .... ao n.0...., approvou o Governo de S. M. as 
notas que V. S. dirigio ao Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros d’esse Império , tanto a respeito do augmento de 
Direitos dos Vinhos, como ácêrca daConvençào de Lon¬ 
dres. » 

— N. 2. — 

« .... cumpre-me participar-lhe que mereceu a ap- 
provaçao do Governo de S M. as providencias dadas 
por V. S. ao Cônsul Geral para obviar á falta das Cer¬ 
tidões de Registro que devem ter todos os navios Porlu- 
guezes.... » 

—N. 3. — 

« Quanto à nomeação que V. S. fez de.... para \ ice- 
Consul de Portugal na Província de .... S. M. Ik uve por 
bem approva-la.... » 

* «O Governo de S. M. tomando na devida considera¬ 
ção tudo quanto V. S. expòz ácêrca da falta de exe¬ 
cução dos Decretos de 10 de Dezembro de 1836, de 17 
de Dezembro dito , c de 16 de Janeiro de 1837, lhe 
recommenda que dê as providencias que estiverem ao seu 
alcance para obviar a tão grande falta. » 

« O Governo de S. M. em vista do seu oflicio n.0.... 
e da correspondência havida entre V. S. e Jlr.... approva 
o zêlo que V. S. mostrou na defeza dos Portuguczes 
capturados pelos navios de guerra Inglezes, e encarcerados 
a seu bordo contra todo o Direito, por serem solidas 
as razões de que V. S. fez uso;. » 

« S. M. approva a maneira porque V. S. procedeu 
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na reclamação a favor da Barca. e Patacho. da 
qual faz objecto o seu e espera que V. S. mostre 
a mesma energia cm todos os casos analogos.... » 

— N. i. — 

« Tendo-se communicado ao Ministério da Marinha o 
conteúdo do ollicio n.0.... foi-mc respondido em otlicio 
d’aquella Repartição, que à vista das razoes por V. S. 
ponderadas, não podia deixar de ser approvado o seu pro¬ 
cedimento a semelhante respeito. » 

— N. 5. — 

« .... Em quanto ao Cônsul em. cuinpre-me cum- 
municar-lhe , que já em despacho d’este Ministério de.... 
lhe foi vivamente estranhado o irregular procedimento 
que teve a respeito da Escuna.... » 

« Pelo que toca ao ollicio n.0.... cumpre-me louvar 
o seu zelo pela aclividade que desenvolveu, fazendo li¬ 
bertar dó recrutamento os súbditos Portuguezes.... » 

« Pelo que toca ao ollicio n.°..!.. coinmunico a V. S. 
que fôrão approvadas as suas notas de. a Mr.... as¬ 
sim como o protesto por V. S. feito em. ácôrca do 
Navio.... » 

« Igualmente mcrccôrâo approvação as medidas que 
V. S. tem tomado para dillicultar o trafico de Escrava¬ 
tura. » 

« Fôrão acertados os passos por V. S. dados para des¬ 
vanecer a má opinião que necessariamente havia de cau¬ 
sar a inexacta publicação no.... » 

— N. 6. — 

« .Recebi ultimamente o seu n.°... do anno findo 
e n.".... do corrente anno... se me oflercce dizer-lhe: 
Quanto ao n.°... que o Governo de S. M. approva as 
notas, que em.V. S. dirigio a esse Governo sobre a 
prizão dos súbditos Portuguezes para o serviço do Brasil, 
devendo recommendar a V. S. a maior vigilância n’estc 
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negocio. Ao n.° .... approva igualmcnte o Governo 
de 5. M. a nota dirigida a esse Ministro dos negocios 
Estrangeiros cm. apoiando a reclamação do Cônsul 
cm. Quanto ao olíicio n.°... approva o Governo de 
S. M. as medidas que V. S. tomou ácôrca do lírigue.... 
pela extraordinária quantidade de pipas d’aguada com que 
entrou n’csse Porto, vindo de. c tendo-se mandado 
ouvir sobre este caso o Procurador da Corda , será com- 
municada a V. S. a decisão que a este respeito houver. » 

« Sua Magestade Ha por bem approvar a maneira por 
que V. S. se bouve ácôrca do..... bem como a escolha 
por V. S. feita da pessoa de.conforme V. S. parti¬ 
cipa no oflicio n.0.... » 

« Ao oflicio n.°... que trata df>apresamento do Brigue... 
tenho a satisfação de participar a V. S. que o Governo 
de S. M., approvando a nota que V. S. dirigio a esse 
Governo sobre este objccto, lhe rccommenda que. » 

« O mesmo Governo approva igualmente a nota que 
V. S. dirigio ao Governo Brasileiro sobre o Patacho.... » 

— N. 7. — 

« Muito estimarei quo a sua saúde se restabeleça para 
com brevidade ir tomar conta da sua missão nos Estados 
Unidos, onde V. S. livre.. que ahí lhe tem sus¬ 
citado o zdo com que tem desempenhado as ordens do Go¬ 
verno de S. M. poderá.preencher os importan¬ 
tes deveres do seu cargo.devendo V. S. estar 
certo de que o Governo de S. M. faz inteira justiça à sua 
probidade e ao seu zôlo pelo Bem Publico. » 

— N. 8. — 

« Approvo a maneira como V. S. tratou da reclamação 
a favor de.do que trata o seu oflicio n.°.» 

« Merecôo a plena approvação de Sua Magestade a nota 
que V. S. diz em oflicio n.°.dirigira a esse Go¬ 
verno em data de.» 

« Havendo sido fundada a reclamação que V. S. fez ao 
Governo Brasileiro.ácôrca do.não póde 

I 



também o Governo de Sua Magestade deixar de approvar 
a referida sua reclamação; e igual approvação merecem as 
que V. S. dirigiu sobre.tanto ao Governo Brasi¬ 
leiro , como mesmo ao.no Rio de Janeiro , de¬ 
tendo todavia serem ellas apresentadas com a devida fir¬ 
meza , mas nos termos mais conciliatórios. » 

« Ao oflicio n.°.tenho de dizer a V. S. que be 
muito louvável o zelo com que V. S. tem tratado de re¬ 
clamar contra os abusos practicados n’esse Império , de re¬ 
crutar súbditos Portuguezes.» 

— N. 9. — 

« Vl com pezar a noticia da sua moléstia, que V. S. 
communica nos seus ofiicios n.°*.e muito dezejo o 
prompto restabelecimento de V. S. » 

« Em resposta aos referidos ollicios cumpre-me dizer a V. 
S. que o Governo de Sua Magestade approvou a nota por V. 
S. dirigida ao Governo Brasileiro em .... ácCrca do. . . . 

DOCUMENTO — N. 10. 

«.Este negocio he de summa importân¬ 
cia .e por isso tudo quanto a este respeito puder 
saber , dezejo queira communicar-me ; c pode ficar certo 
que , aproveitando-me das informações que houver de me 
transmittir , não me descuidarei de fazer saber ao nosso 
Governo a quem as devo , e desde jà , tenho particular 
satisfação em dizer-lhe que de nenhum outro Cônsul Ge¬ 
ral nos Estados Unidos tenho até ao presente recebido in¬ 
formações tão importantes sobre os nossos ncgocios. ...» 

«» 
— N. 11. — 

« A sua carta de 16 do corrente , que recebi a 19 , 
he uma nova prova do seu zêlo pelos interesses da Pa- 
tria : muitas das idéas que ella encerra podem vir a ser 
uteis ao commercio Poriuguez.» 
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— N. 12. — 

«.Cumpre-mo accusar a recepção do oflicio que 
V. S. dirigio em data de.A Sua Magcstade foi prc- 
zcnte o contheudo no mencionado ollieio ; c, por Sua Real 
Ordem , communico a V. S. , que a sua conducta merece 
a approvaçâo da mesma Augusta Senhora , que manda 
louvar a honra e fidelidade de que V. S. tem dado cons¬ 
tantes provas. » 

— N. 13. — 

« Fôrão recebidos n’esta Secretaria d’Estado os ofíicios 
de v. m. n.08.c as copias dos que dirigio a. 
Tenho a satisfação de annunciar a vm. que a Regencia do 
Reino vio com muita satisfaçáo o zôlo, eactividade, coin 
que vm. se houve na auzencia do chefe d essa Legação 
.» 

— N. 14. — 

« Fòriio prezcntes a Sua Magcstade os odicios de vm. 
n.08 .... de cujo coutheudo ficou A Mesma Augusta Se¬ 
nhora Inteirada , e Manda louvar a vm. pelas ellicazes di¬ 
ligencias com que promovío a prizão do chefe dos soble- 
vados de Cabo Verde chegados a Norfolk , realisada na 
Ilha de Biegues, vezinha e dependente da de Porto Ri¬ 
co.» 

— N. 13. — 

« Recebi o ollieio de vm. n.° . . . . e a copia da Lei de 
4 de Julho ultimo, adopíada pelo Congresso dos Estados 
Unidos, e pela qual se suspcndôrão os direitos difleren- 
ciaes sobre generos d’este paiz importados n’esse em na¬ 
vios Portuguezes, e se reduzirão á metade os direitos so¬ 
bre os vinhos; disposições mui vantajosas de certo para 
este Reino, e por is«o de muita satisfaçao para o Gover¬ 
no de S. M. que nao deixará de tomar em devida con¬ 
sideração o importante serviço que vm. fez em promover 
pela sua reclamação e diligencias a proposta e adopção d’es- 
ta Lei. » 
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— N. 16. — 

« Tem sido recebido n’csta Secretaria d’Estado os seus 
oflicios n.05 .... Tenho-me inteirado do contheudo dos 
mencionados otlicios, c, a alguns d’elles , cujo assumpto 
o exija , responderei na primeira opportunidade que se 
me oftereça.cumprindo-me , com tudo, dar-lhe 
desde já, no Real Nome dc Sua Magestade , os bem me¬ 
recidos louvores pelo zôlo, c intelligencia , com que vm. 
tem desempenhado n’csse paiz os importantes deveres do 
seu cargo. » 

DOCUMENTO — N. 17. 

« Em cumprimento e observância do que V. Ex. de¬ 
termina ..... tenho a observar, que á excepçao do Côn¬ 
sul nomeado para New York Joaquim Cesar de Figanière 
e Mòrao , nao existe n’este paiz outro algum empregado 
súbdito de S. M., e este indivíduo-he intelligente, bem 
morigerado e mui zeloso do Real serviço.» 

— N. 18. — 

Lugar das armas Reaes — Joaquim Rarrozo Pereira , 
Fidalgo da caza de S. M. Fidelíssima a Senhora i). da¬ 
ria 11 Rainha de Portugal, Cavalleiro da Ordem de Cliris- 
to , Encarregado de negocios nos Estados Unidos da Ame¬ 
rica septentrional, etc. 

Attesto que o Senhor Joaquim Cesar dc Figanière e 
Morao, principiou o seu serviço publico nos Estados Uni¬ 
dos, em Outubro de 1822, como Cônsul Geral da Na- 
çáo Portugueza nos Estados da Virgínia e Carolina Septen¬ 
trional , cujo lugar desempenhou com fidelidade, zèlo c 
aptidão ; grangeando ao mesmo tempo, pelo seu exemplar 
comportamento, urbanidade e boas maneiras a opinião pu¬ 
blica c bom conceito dos habitantes de Norfolk , lugar da 
sua residência. Que sendo abolidos no anno de 1823 os 
diflerentes consulados geraes que se havião estabelecido n’es- 
te paiz , mereceo a contemplação de S. M. o Senhor D. 
João VI , que Deus tenha em Gloria , sendo nomeado 
Cônsul para a cidade e Districto de New York , cujo lu- 
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gar principiou a exercer em 21 de Setembro de 1824 , 
como agente Consular e Delegado do Consulado Geral da 
Naçáo Portugucza nos Estados Unidos , por nào convir 
então , por motivos políticos , solicitar o seu Exequatur 
do Governo dos Estados Unidos, como Cônsul da Nação 
Portugucza no referido Porto e Districto de New York. 
Que sendo-lhe concedido o mesmo Exequatur (8) em 28 
de Outubro de 1825 , tem não só continuado a servir o 
dito emprego da maneira a mais exemplar, mas tendo sido 
encarregado por mim de dilTcrentes-commissoes para o bem 
estar da causa de S. M. A Rainha , depois da usurpação 
do infante d. miguei , as tem desempenhado com ala¬ 
cridade e discripção, preenchendo o bom conceito que ha¬ 
via formado da sua capacidade e intelligencia, e por cujo 
motivo o julgo digno de merecer maiores encargos que o 
que exerce com tanta honra e credito , para hem da sa¬ 
grada causa de S. M. Fidelíssima a Rainha Nossa Senho¬ 
ra , e da Nação Portugucza: devendo-se aos seus cxforços 
e diligencias, durante a sua residência em Norfolk no Es¬ 
tado da Yirginia , a vida do marinheiro Portuguez Manoel 
Cartacho, sentenciado á pena ultima, posto que innocente 
do crime de que fôra accusado . c cujo perdão e livramen¬ 
to obteve do Presidente dos Estados Unidos. E por isso 
ser verdade , lhe passei a presente Attcstação do meu pro- 
prio punho , estampada com as Reacs Armas , c seilada 
com o sello da Legação Portugucza nos Estados Unidos 
d’America. — Dada nesta cidade de Philadelphia , aos 10 
dias do mez de Outubro d^ 1829. —Lugar do sello — 
assignado. — Joaquim Ilarrozo Pereira. 

— 19 — 

Dom Pedro de Souza e Holstein , Duque de Palmclla, 
Par do Reino, etc. , etc., etc. Certilico que Joaquim 

(8) Esto Exequatur devolvi, estando cm New York, ao (Jovorno 
em Washington logo que soube ( om 5 de Outubro do '1829) quo 
n'aquolli cidade liavia sido roeebido officialmonto , no dia l.° d’a- 
quclle mez c anno, o agento do ex-infante d. miguei os jornacs pu. 
blicos, tanto os da America como os da Europa notário n’aquelle 
tempo, este facto, publicando a communicação que eu accompanhava 
(!’aquello documento. 
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Cezar dc Figanièrc , depois de iiaver desempenhado com 
approvaçáo do Governo dc S. M. Fidelíssima o lugar de 
Juiz da Commissao-Mixta para a reclamação das prezas 
em Serra Leôa, foi nomeado Cônsul de Portugal nos 
Estados Unidos da America, aonde se achava no anno de 
mil oitocentos e vinte e oito quando acconteceu a usur¬ 
pação da Corôa Portugueza , e nessa occasiao recusou 
formalmento obediência ao usurpador, e foi por isso de- 
mittido pelo Governo intruso. 

Attesto mais, que sempre conservou uma correspondên¬ 
cia seguida com a Embaixada da Rainha na Còrte de 
Londres, com a Rcgcncia que se installou na Ilha Ter¬ 
ceira, e com o Governo de S. M. I. o Duque de Bra¬ 
gança Regente, e que havendo sido nomeado pelo Go¬ 
verno Legitimo Encarregado dc Negocios nos Estados 
Unidos, servio fielmente o dito cargo, prestando todos 
os serviços que d’ellc dependiao. Pelo que o reputo digno 
e merecedor de todas as Graças que S. M. Imperial se 
dignar conceder-lhe. Lisboa , 29 de Setembro de 1833.— 
assignado — Duque dc Palmella.— 

— N. 20. — 

. « queira V. Ex. receber as ordens dc S. M. I. o 
Senhor Duque de Bragança, quanto á remessa dos archi- 
vos ( da Legação Portugueza nos Estados Unidos ) ao En¬ 
carregado dc Negocios Joaquim Cesar dc Figanièrc e Mo- 
rão, sobre quem me consta recahirá a escolha do mesmo 
Augusto Senhor para agente Diplomático n’aquclle Paiz; 
e o qual pelo seu bom serviço, adhesao e fidelidade ò sa¬ 
grada causa da Rainha iperece alguma contemplação ». 

— N. 21. — 

O Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros —.nos 
Estados Unidos cohrávão-se, atè ao meado, pouco mais 
ou menos, do anno de 1836, os direitos dificrenciacs 
de Tonelagem sobre a nossa navegaçao, e ás dHigen- 

4 



26 

cias do Encarregado de ncgocios que alli se achava, (9) 
se devem o suspenderem-se.: chegou ao conheci¬ 
mento dos Estados Unidos os Decretos de Novembro ‘36, 
Janeiro 37 etc. foi motivo para que o Presidente 
fosso logo aulhorisado a restabelecer os direitos dideren- 
ciáes contra nós, e com efleito se estabelecerão direitos 
de Tonelagem , ficando, como estó , o Presidente aulho¬ 
risado a estahelecêl-os sobre os nossos vinhos, mas náo 
consta que até hoje se tenhào restabelecido. » (10) 

(9) Era cu esse encarregado de negocios, o Sr. Ministro dos negó¬ 
cios Estrangeiros, sem mo nomear ( o que nilo era necessário vid. 
documento u. ° 15) fez justiça ás diligencias que, com ofleito, empre¬ 
guei para melhorar a nossa navegação com aquclla Republica, e se 
esse benéfico resultado não teve mais duração, não foi minha a cul¬ 
pa, S. Ex. bem indicou o motivo porque cllo cessou. 

(10) Creio poder apropriar-mo alguma satisfação do ter contribuído 
para que, até hoje, não tenha rccuhido sobre os nossos productos, 
introduzidos nos Estados Unidos cm navios nossos, esto direito diffc- 
roncial. 

N. B. No fim da nota n.° 4 pag. 6, onde diz — 
ajuntar esta á nota precedente—lôa-sc — ajuntar esta 
4 nota precedenlo n.° 1. 

ERRATAS. 

ERROS. EMENDAS. 

Pag. 16 — lin. 3 — arduo — ardua 
» 21 *— » 5 — detendo — devendo 
» 24 — » 35 — miguei — miguei ; 

1840. -KIO DE JANEIKO.-TYP. DE J. E. S. CABRAL. 
Impressor do Instituto Historico e Geographieo Brasileiro. 
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